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E X P E D IE N T E

O Diário Oficial do Município de Pirangi, veiculado 
exclusivamente na forma eletrônica, é uma 
publicação das entidades da Administração Direta e 
Indireta deste Município, sendo referidas entidades 
inteiramente responsáveis pelo conteúdo aqui 
publicado.

A C E RV O

As edições do Diário Oficial Eletrônico de Pirangi 
poderão ser consultadas através da internet, por 
meio do seguinte endereço eletrônico: www.pirangi.
sp.gov.br
Para pesquisa por qualquer termo e utilização de 
filtros, acesse www.imprensaoficialmunicipal.com.
br/pirangi
As consultas e pesquisas são de acesso gratuito e 
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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI Nº. 2.955/2024, DE 18 DE JANEIRO DE 2024.

“ A U T O R I Z A  O  P O D E R
EXECUTIVO  A  DESENVOLVER
A Ç Õ E S  E  A P O R T E  D E
CONTRAPARTIDA  MUNICIPAL
P A R A  I M P L E M E N T A R  O
PROGRAMA  MINHA  CASA
MINHA VIDA PARA MUNICÍPIO
COM ATÉ 80.000 HABITANTES
( P R E F E R E N C I A L M E N T E )
CONFORME DISPOSTO NA LEI
Nº 11.977 DE 07 DE JULHO DE
2009, NA PORTARIA Nº 725 DE
05 DE JUNHO DE 2023 E NA
LEI Nº 14.620 DE 13 DE JULHO
D E  2 0 2 3 ,  E  A I N D A  N A S
D I S P O S I Ç Õ E S  D A S
INSTRUÇÕES NORMATIVAS DO
MINISTÉRIO  DAS  CIDADES,  E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE PIRANGI, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a
Câmara Municipal  aprovou e ela sanciona e promulga a
seguinte...

L E I:
Artigo  1°  -  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a

desenvolver todas as ações necessárias para a aquisição,
construção  ou  reforma  de  unidades  habitacionais  para
atendimento  aos  munícipes  necessitados,  implementada
por intermédio do Programa Minha Casa Minha Vida para
Município com até 80.000 habitantes (preferencialmente) –
Modalidades Urbana (PNHU) e Rural (PNHR), alocados na
Faixa  1  do  Programa,  conforme  disposições  da  Lei  nº
11.977 de 07 de julho de 2009, da Portaria nº 725 de 05 de
Junho de 2023 e da Lei nº 14.620 de 13 de julho de 2023, e
demais Instruções Normativas subsequentes do Ministério
da Cidades.

Artigo 2° - Para a implementação do Programa, fica o
Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Termo de
Acordo e Compromisso (TAC) com Instituições Financeiras
autorizadas pelo Banco Central do Brasil, inclusive Bancos
Digitais Diretos e Indiretos, Sociedades de Crédito Direto,
Cooperativas de Crédito e os Agentes Financeiros referidos
nos incisos I a XII do art. 8o da Lei 4380, de 21 de agosto
de 1964.

§ 1º As Instituições Financeiras e Agentes Financeiros
deverão  comprovar  ao  Município  que  possuem  pessoal
técnico especializado, próprio ou terceirizado, nas áreas de
engenharia  civil,  arquitetura,  economia,  administração,

ciências  sociais,  serviço  social,  jurídico,  entre  outros,
necessários a boa execução do programa.

§  2º  O  Poder  Executivo  Municipal  poderá  celebrar
aditamentos ao Termo de Acordo e Compromisso, de que
trata este artigo, os quais deverão ter por objeto ajustes e
adequações  direcionadas  para  a  consecução  das
finalidades  do  programa.

§  3º  O  Poder  Executivo  Municipal  poderá  também
desenvolver outras ações complementares para estimular o
Programa nas áreas rurais e urbanas.

Artigo 3º - O Poder Executivo Municipal fará a doação
dos lotes de terrenos de sua propriedade aos beneficiários
selecionados conforme disposto na Legislação Federal que
normaliza  o  PROGRAMA MINHA  CASA  MINHA  VIDA  para
Municípios com até 80.000 habitantes (preferencialmente)
–  Faixa  1  e  em  conformidade  com  os  requisitos
estabelecidos pela Política Municipal de Habitação vigente.

§  1º  -  As  áreas  e  terrenos  a  serem  utilizados  no
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA para Municípios com
até  80.000  habitantes  (preferencialmente)  –  Faixa  1  –
Modalidade Urbana (PNHU), deverão integrar a área urbana
ou  de  expansão  urbana  do  município,  observado  e  em
conformidade com a Portaria Mcidades 725 de 05.06.2013
e com o Plano Diretor Municipal.

§  2º  -  As  áreas  e  terrenos  deverão  contar  com a
infraestrutura  básica  necessária,  de  acordo  com  as
posturas municipais, regramentos do Ministério das Cidades
e em conformidade com políticas habitacionais de interesse
social.

§ 3º  - O Poder Executivo Municipal será responsável
por  acionar  as  concessionárias  e  as  permissionárias  de
serviços  de  água  e  esgoto,  energia  elétrica,  telefonia,
internet, televisão e outras, para executarem os serviços
necessários para complementação da infraestrutura básica
necessária,  tais  serviços  deverão  estar  disponíveis  a
entrega  das  casas  aos  beneficiários  das  unidades
habitacionais do PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA para
Municípios com até 80.000 habitantes (preferencialmente)
– Faixa 1.

Artigo 4º  -  Os projetos de habitação popular serão
desenvolvidos  mediante  planejamento  global,  podendo
envolver  as  Secretarias  Estaduais  ou  Municipais  de
Habitação, Serviços Sociais, Obras, Planejamento, Fazenda
e Desenvolvimento, além de Autarquias e/ou Companhias
Municipais de Habitação.

Parágrafo único – Poderão ser integradas ao projeto
outras  entidades  ou  profissionais,  com  notória
especialização neste tema, mediante convênio ou contrato,
que  forneçam  metodologias  e  assistência  técnica  de
processos, desde que tragam ganhos para a produção e
condução  dos  projetos,  os  quais  tem  por  finalidade  a
produção  imediata  de  unidades  habitacionais.

Artigo 5º - Só poderão ser beneficiados no PROGRAMA
MINHA CASA MINHA VIDA para Municípios com até 80.000
habitantes  (preferencialmente)  –  Faixa  1,  pessoas  ou
famílias que atendam ao estabelecido no referido programa
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e  atendam  aos  requisitos  estabelecidos  pela  Política
Municipal  de Habitação vigente,  com prioridade para as
famílias de maior vulnerabilidade social.

§  1º  O  beneficiário  não  poderá  ser  proprietário  de
imóvel  residencial  e  nem  detentor  de  financiamento  ativo
no  SFH,  em  qualquer  parte  do  País,  assim  como
obrigatoriamente  deva  ser  comprovado  que  reside  no
Município há pelo menos dois anos.

§  2º  O  contrato  de  beneficiário  será  celebrado
preferencialmente em nome da mulher, idoso ou pessoa
portadora de deficiência física.

Artigo  6º  -  O  Poder  Executivo  Municipal  aportará
recursos  do  PMCMV  exclusivamente  aos  beneficiários
selecionados que compõem a Faixa 1 do Programa, e por
recursos  financeiros,  bens  e  serviços  economicamente
mensuráveis,  visando  a  complementação  dos  recursos
necessários  à  construção  de  infraestrutura  dos
empreendimentos  e  das  unidades  habitacionais.

Parágrafo  Único  –  Os  recursos  financeiros  a  serem
aportados  não  poderão  ultrapassar  o  valor  de  R$
170.000,00  (cento  e  setenta  mil  reais)  por  beneficiário  da
Faixa  1  do  PROGRAMA  MINHA  CASA  MINHA  VIDA  para
Municípios com até 80.000 habitantes (preferencialmente)
e a eles serão transferidos diretamente, de acordo com as
cláusulas  a  serem estabelecidas  no Termo de Acordo e
Compromisso  firmado  com  Instituições  Financeiras
autorizadas.

Artigo 7º - Na implementação do PROGRAMA MINHA
CASA  MINHA  VIDA  para  municípios  com  até  80.000
habitantes  (preferencialmente)  –  Faixa  1,  fica  avençado
que:

I  –  Os  beneficiários  ficarão  isentos  do  pagamento  do
IPTU  –  Imposto  Predial  e  Territorial  Urbano,  durante  o
período de construção das unidades e também durante o
período dos encargos por estes pagos, se o Município exigir
o ressarcimento dos beneficiários.

II  – As unidades habitacionais que serão construídas
ficarão isentas  do pagamento do alvará  de construção,  do
habite-se e do ISSQN incidente sobre as mesmas;

III  –  Ficará  assegurada  a  isenção  permanente  e
incondicional  do  Imposto  sobre  a  Transmissão  de  Bens
Imóveis  e  do  Imposto  de  Transmissão  Causa  Mortis  e
Doação,  que  tem como fato  geradora  transferência  das
unidades imobiliárias ofertadas no citado Programa.

Artigo 8º - As despesas com a execução da presente
lei, de responsabilidade do Município, correrão por conta da
dotação orçamentária vigente na Lei Orçamentária Anual
do  ano  em  que  ocorrer  o  evento,  suplementadas  se
necessário.

Artigo 9º - Esta lei entrará em vigor da data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Município de Pirangi, 18 de Janeiro de 2024.
ANGELA MARIA BUSNARDO

Prefeita Municipal
Registrada  e  mandada  publicar,  no  Diário  Oficial

Eletrônico do Município de Pirangi, na data de sua edição,

nos termos artigo 58 da Lei Orgânica do Município.
MARIA CELIA PIRONI ANDRADE

Diretora de Administração
...........................................................................................................

LEI Nº. 2.956/2024, DE 18 DE JANEIRO DE 2024.

“INSTITUI  A  APRENDIZAGEM
PROFISSIONAL NO ÂMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA
D I R E T A ,  S O C I E D A D E
E C O N Ô M I C A  M I S T A ,
AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL,
DO  MUNICÍPIO  DE  PIRANGI,
CONFORME MENCIONA”.

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE PIRANGI, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a
Câmara Municipal  aprovou e ela sanciona e promulga a
seguinte...

L E I:
Artigo 1° - Fica instituída, no âmbito do Município de

Pirangi, Estado de São Paulo, a Aprendizagem Profissional a
ser  desenvolvida  pela  Administração  Pública  Direta,
Sociedade  Econômica  Mista,  Autárquica  e  Fundacional.

Artigo 2°  -  O quantitativo de adolescente e jovens
aprendizes  contratados  corresponderá  ao  percentual  de
2,5% (dois vírgula cinco por cento) no mínimo e de 15%
(quinze por cento) no máximo, sobre o número de cargos
públicos efetivamente providos.

Artigo 3° - Aprendiz é o maior de 14 (quatorze) anos e
menor de 21 (vinte e um) anos, que celebra contrato de
aprendizagem nos termos do artigo 428 da Consolidação
das Leis do Trabalho – CLT.

§1° A idade máxima prevista no caput não se aplica a
aprendiz com deficiência.

§2º O trabalho do menor não poderá ser realizado em
locais prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento
físico, psíquico, moral e social e em horários e locais que
não permitam a frequência à escola.

Artigo 4° - Contrato de aprendizagem é o contrato de
trabalho  especial,  ajustado  por  escrito  e  por  prazo
determinado,  não  superior  a  dois  anos,  em  que  o
empregador  se  compromete  a  assegurar  ao  aprendiz
inscrito  em  programa  de  aprendizagem,  uma  formação
técnico-profissional  metódica,  compatível  com  o  seu
desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz se
compromete a executar com zelo e diligência as tarefas
necessárias a essa formação.

Artigo 5° - A contratação de entidades de formação
técnico-profissional  metódica  pela  Administração  Pública,
nos termos desta Lei, observará os termos da legislação
que rege as licitações e contratos administrativos.

§1°  Para habilitar-se no certame licitatório a que se
refere  o  caput,  a  entidade  deverá  estar  registrada  no
Conselho  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente  com  o  Programa  Aprendizagem  Profissional
devidamente inscrito e o curso validado junto ao Ministério
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do Trabalho e Emprego.
§2°  Entende-se  por  formação  técnico-profissional

metódica para os efeitos do contrato de aprendizagem e
atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas
em tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no
ambiente de trabalho.

§3°  A  formação  técnico-profissional  metódica  de  que
trata  o  caput  deste  artigo  realiza-se  por  programas  de
aprendizagem  organizados  e  desenvolvidos  sob  a
orientação  e  responsabilidade  das  pessoas  jurídicas
devidamente qualificadas em formação técnico-profissional
metódica definidas em Lei.

§4° São consideradas pessoas jurídicas qualificadas em
formação técnico-profissional metódica:

I  –  os  Serviços  Nacionais  de  Aprendizagem,  assim
identificados:

a)  Serviço  Nacional  de  Aprendizagem  Industrial
(SENAI);

b)  Serviço  Nacional  de  Aprendizagem  Comercial
(SENAC);

c) Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR);
d)  Serviço  Nacional  de  Aprendizagem do Transporte

(SENAT)
e )  Serv i ço  Nac iona l  de  Aprend i zagem  do

Cooperat iv ismo  (SESCOOP).
II – as escolas técnicas de educação, inclusive as agro-

técnicas; e
III – as pessoas jurídicas, de direito público ou privado,

se  fins  lucrativos,  que  tenham  por  objetivos  a  assistência
ao adolescente e à sua educação profissional, devidamente
inscritas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente  (CMDCA),  bem  como  seus  programas
devidamente  nele  registrados.

Artigo 6° - A seleção de aprendizes pelas entidades
qualificadas  em  formação  técnico-profissional  metódica
será realizada mediante processo seletivo simplificado, que
levará  em  consideração  os  conhecimentos  mínimos
necessários  para  o  desempenho  das  ocupações  definidas
nos programas de aprendizagem.

Parágrafo único: Dentre os jovens que atendam aos
critérios descritos no artigo 3°,  terão prioridade aqueles
que  se  encontrem  em  uma  das  seguintes  condições,
devidamente  atestado  por  laudo  social  ou  psicossocial
elaborado pelo CRAS ou CREAS:

I – sejam provenientes de famílias abaixo do nível de
pobreza ou sem renda;

II – que estejam em situação de vulnerabilidade e/ou
exploração de trabalho proibido por lei;

III – tenham ou estejam cumprindo Liberdade Assistida,
Prestação de Serviços à Comunidade, ou outras medidas
sócio-educativas  previstas  no  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente e na legislação vigente.

IV – estejam em situação de acolhimento institucional;
V  –  pessoas  com  deficiência,  observado  o  grau  de

dificuldade  e  compatibilidade  para  o  exercício  das
atividades  de  aprendizagem;

VI – tenha(m) filho(s).
Artigo 7°  -  Será obrigatória a frequência no Ensino

Fundamental ou Médio ou nos programas de educação de
jovens e adultos quando o aprendiz não tiver concluído a
Educação Básica.

Artigo 8° - A aferição do nível de cognição do aprendiz
com  deficiência  intelectual  deverá  observar  os  limites
impostos  pela  sua  condição.

Artigo 9°  -  A contratação de aprendizes poderá ser
realizada de modo direto ou indireto em consonância com o
regime  de  contratação  do  respectivo  órgão,  na  forma
permitida  pelo  artigo  431,  da  Consolidação das  Leis  do
Trabalho  –  CLT,  por  meio  dos  Serviços  Nacionais  de
Aprendizagem,  Escolas  Técnicas  ou  Entidades  sem Fins
Lucrativos, que celebrarão com os aprendizes, contratos de
aprendizagem,  devidamente  anotadas  na  Carteira  de
Trabalho e Previdência Social – CTPS.

Artigo 10°  -  O contrato de aprendizagem celebrado
entre as entidades referidas no artigo 5° e o aprendiz não
poderá ser superior a 24 (vinte e quatro) meses e extinguir-
se-á  o  seu  tempo  ou,  antecipadamente,  nas  hipóteses
previstas no artigo 433 da CLT.

Artigo  11  -  Ao  aprendiz,  salvo  condição  mais
favorável, será garantido o salário mínimo hora.

Parágrafo  único:  Entende-se  por  condição  mais
favorável  aquela  fixada  no  contrato  de  aprendizagem  ou
prevista  em convenção  ou  acordo  coletivo  de  trabalho,
onde  se  especifique  o  salário  mais  favorável  ao  aprendiz,
bem como o piso regional de que trata a Lei Complementar
n° 103, de julho de 2000.

I  – décimo terceiro salário, FGTS e repouso semanal
remunerado;

II – férias, que devem coincidir, preferencialmente, com
as  férias  escolares,  sendo  vedado  ao  empregador  fixar
período  diverso  daquele  definido  no  Programa  de
aprendizagem;

III – seguro contra acidentes pessoais;
IV – vale transporte.
Artigo 12 - São deveres do aprendiz, dentre outros:
I – executar com zelo e dedicação as atividades que lhe

forem atribuídas;
II  – apresentar comprovante de frequência escolar e

aproveitamento.
Artigo 13 - O contrato de aprendizagem extinguir-se-á

no seu termo ou quando o aprendiz completar 21 (vinte e
um)  anos,  ou  ainda,  antecipadamente,  nas  seguintes
hipóteses:

I  –  desempenho  insuficiente  ou  inadaptação  do
aprendiz;

II – falta disciplinar grave;
III – ausência injustificada à escola que implique perda

do ano letivo;
IV – a pedido do adolescente aprendiz.
Artigo 14 - As obrigações da entidade contratada para

selecionar e contratar aprendizes, bem como promover o
curso de aprendizagem correspectivo, serão descritas em
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instrumento próprio, que incluirá, dentre outras:
I – selecionar os adolescentes e jovens matriculados

em programas de aprendizagem por ela promovidos.
II  –  executar  todas  as  obrigações  trabalhistas

referentes aos aprendizes quando estiver na condição de
contratante;

III  –  garantir  locais  favoráveis  em  meios  didáticos
apropriados  ao  programa  de  aprendizagem  e  ao
desenvolvimento  físico,  psíquico,  moral  e  social  do
aprendiz;

IV  –  assegurar  a  compatibilidade  de  horários  para
participação  do  jovem  aprendiz  no  programa  de
aprendizagem,  sem  prejuízo  da  frequência  ao  ensino
regular;

V  –  expedir  Certificado  de  Qualificação  Profissional,
após  a  conclusão  do  programa  de  aprendizagem  com
aproveitamento satisfatório.

Artigo 15 - A aprendizagem regula nesta lei constitui-
se em ação prioritária, no âmbito dos Planos Plurianuais,
Leis de Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos Anuais.

Parágrafo único. Os Fundos dos Direitos da Criança e
do Adolescente,  na esfera Municipal,  Estadual  e  Federal
poderão financiar de forma complementar, ações e serviços
de formação profissional de adolescentes como aprendizes.

Artigo 16 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Município de Pirangi, 18 de Janeiro de 2024.
ANGELA MARIA BUSNARDO

Prefeita Municipal
Registrada  e  mandada  publicar,  no  Diário  Oficial

Eletrônico do Município de Pirangi, na data de sua edição,
nos termos artigo 58 da Lei Orgânica do Município.

MARIA CELIA PIRONI ANDRADE
Diretora de Administração

...........................................................................................................
LEI COMPLEMENTAR Nº. 2.957/2024, DE 18 DE

JANEIRO DE 2024,
incluída Emenda nº 01/2024 de autoria do Vereador

Eduardo Henrique dos Santos Perles.

“DISPÕE  SOBRE  O  REAJUSTE
D O S  S A L Á R I O S  E
V E N C I M E N T O S  D O S
SERVIDORES  PÚBLICOS
MUNICIPAIS  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE PIRANGI, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a
Câmara Municipal  aprovou e ela sanciona e promulga a
seguinte...

L E I:
Artigo 1° - Os salários e vencimentos dos servidores

públicos  municipais  ficam  reajustados,  a  partir  de  01  de
janeiro de 2024, em 6% (seis  por cento),  sobre o valor
percebido em folha de pagamento do mês de janeiro de
2024, tomando por base de cálculo a parte fixa.

Artigo 2° - Aplica-se ao disposto no artigo anterior,
nas mesmas bases, percentual e condições, aos proventos
dos inativos e às pensões, normais e vitalícias, pagas pelo
Município de Pirangi.

Artigo 3º  -  As  despesas com pessoal  e  seus reflexos,
decorrentes da imediata aplicação da lei, correrão à conta
de  dotações  orçamentárias  próprias  consignadas  no
Orçamento  Geral  do  Município.

Artigo 4º - Esta Lei Complementar entrará em vigor
em 1º de janeiro de 2024.

Município de Pirangi, 18 de Janeiro de 2024.
ANGELA MARIA BUSNARDO

Prefeita Municipal
Registrada  e  mandada  publicar,  no  Diário  Oficial

Eletrônico do Município de Pirangi, na data de sua edição,
nos termos artigo 58 da Lei Orgânica do Município.

MARIA CELIA PIRONI ANDRADE
Diretora de Administração

...........................................................................................................
LEI COMPLEMENTAR Nº. 2.958/2024, DE 18 DE

JANEIRO DE 2024,
de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal de

Pirangi.

“DISPÕE  SOBRE  O  REAJUSTE
SALARIAL  DOS  SERVIDORES
P Ú B L I C O S  D A  C Â M A R A
MUNICIPAL  DE  PIRANGI,
ESTADO DE SÃO PAULO. ”

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE PIRANGI, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a
Câmara Municipal  aprovou e ela sanciona e promulga a
seguinte...

L E I:
Artigo 1º - Os salários e vencimentos dos servidores

da Câmara Municipal ficam reajustados, em 6,00% (seis por
cento) sobre o valor percebido em folha de pagamento do
mês de janeiro de 2024, tomando-se por base de cálculo a
parte fixa.

Artigo 2º- Aplica-se ao disposto no artigo anterior, nas
mesmas bases, percentuais e condições, aos proventos de
pensões, normais e vitalícias, pagas pela Câmara Municipal
de Pirangi.

Artigo  3º-  As  despesas  com  pessoal  e  seus  reflexos,
decorrentes da imediata aplicação da lei, correrão a conta
de  dotações  orçamentárias  próprias  consignadas  no
Orçamento  da  Câmara  Municipal.

Artigo 4º- Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação,  revogadas  as  publicações  em  contrário,
produzindo seus efeitos financeiros a partir de 01 de janeiro
de 2024.

Município de Pirangi, 18 de Janeiro de 2024.
ANGELA MARIA BUSNARDO

Prefeita Municipal
Registrada  e  mandada  publicar,  no  Diário  Oficial

Eletrônico do Município de Pirangi, na data de sua edição,
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nos termos artigo 58 da Lei Orgânica do Município.
MARIA CELIA PIRONI ANDRADE

Diretora de Administração
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